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A C Ó R D Ã O

Representação Eleitoral. Coligações. Propaganda Elei­
toral. Veiculação. Fato inverídico. Direito de Resposta. 
Concessão. Desvirtuamento. Promoção pessoal. Re­
presentado.
1. Resposta veiculada pelo Representado cujo sentido 

foi desvirtuado, passando a verdadeira promoção 
pessoal;

2. Resposta concedida aos Representados, exercida 
de forma irregular, indo além do rebate à ofensa 
cometida pelos Representantes.

Vistos, e tc ...

ACORDA o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, 
à unanimidade, julgar procedente em parte a Representação, condenando o Candidato 
Representado a Governador, à perda de 1min26s (um minuto e vinte e seis segundos) no 
guia da Coligação Representada, considerando improcedente em relação ao terceiro 
Representado, candidato a Senador, Jarbas Vasconcelos.

Publicado em sessão às 21h49. Registre-se.
Sala de Sessões do Tribqqal Regional Eleitoral de Per-

Ferreira
leitoral
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RELATÓRIO

T rata-se  de R epresen tação  in te rp o s ta  pe la  FRENTE POPULAR DE 
PERNAMBUCO (PD T /PS B /PS C /P P/P L ) em  face d a  COLIGAÇÃO UNIÃO PELO 
DESENVOLVIMENTO (PSDB/PPS), JO S É  MENDONÇA BEZERRA FILHO, 
can d id a to  a  G overnador e JARBAS DE ANDRADE VASCONCELOS, can d id a to  a  
Senador, a legando, em  sín tese , que  no p rog ram a d a  Coligação R ep resen tan te , 
levado ao a r  no d ia  19 do corren te, o R epresen tado  M endonça Filho, exerceu  o 
direito  de resp o sta , po r 2 (dois) m in u to s  e 5 (cinco) segundos, que  t in h a  sido 
deferido pelo p leno do TRE, o R epresen tado  u tilizou  o tem po p a ra  o d ireito  de 
re sp o s ta  p a ra  fazer p ro p ag an d a  política do segundo  e terceiro  rep re sen tad o s .
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A duzem  os re p re se n ta n te s  que  o p rog ram a que m otivou o Direito de 
R esposta  foi veiculado pela  coligação rep re se n ta n te  no d ia  2 9 .0 8 .0 6  e a  m a té ria  
c o n sid erad a  ofensiva, foi em  relação  ao episódio do em préstim o  do BN% pelo* 
Sr. Jo s é  M endonça, pa i do R epresen tado  M endonça Filho. -

D efendem  que por a p en a s  tr in ta  e trê s  seg u n d o s o Sr. M endonça 
Filho rea lm en te  resp o n d eu  ao tem a  objeto do Direito de R esposta . Dizem se r 
possível observar pe la  m ídia que  a  p a rtir  do trigésim o terceiro  segundo , os 
te m a s  ab o rd ad o s são  p ro p ag an d a  política dos R epresen tados.

Indagam  o que te ria  J a rb a s  V asconcelos com  o exercício do d ireito  de 
resp o sta ; q u a l se ria  a  relação  do d iscu rso  do Sr. Jo sé  M endonça Filho, q u e r n a  
C âm ara  dos D epu tados, qu e r n a  so lenidade em  que  foi em possado  o 
governador.

A firm am  que o tem po p a ra  o exercício do d ireito  de re sp o s ta  é 
concedido p a r  re sp o s ta  à  ofensa, a ssim  e n ten d id a  pelo Acórdão. S u s te n ta m  
que o TRE não  concedeu  o tem po p a ra  que  fosse, no  todo, o u  em  p a rte  
desviado.

Fazem  a rg u m en tação  ju ríd ic a  sobre o que  d ispõe o a rt. 15, III d a  
R esolução TSE n° 2 2 .1 4 2 /0 6 .

A rgum entam  e s ta r  claro  o desv irtuam en to  ocorrido e req uerem  , no s 
term os d a  n o rm a  invocada, que  os R epresen tados M endonça Filho e J a rb a s  
V asconcelos, percam , em  se u s  respectivos p rog ram as, c a d a  u m , u m  m in u to  e 
v in te  e se te  segundos, ap licando-se  a in d a  a  o segundo  R epresen tado , Sr. 
J a rb a s  V asconcelos, m u lta  no  valor de R$ 5 .320 ,50  (cinco m il trezen to s e v inte  
rea is  e c in q ü e n ta  centavos).

\ D evidam ente notificados 
tem pestivam en te  s u a  defesa.

os rep re se n ta d o s a p re se n ta ra m

Alegam em  prim eiro lu g ar que  a  afirm ação  de que  o can d id a to  
M endonça Filho d esresp e ito u  o que  dispõe a  a rt. 15, III, “h ”, d a  R esolução 
22 .142  é com pletam ente  descab ida.

D efendem  que “do texto contido  n a  a lín ea  h , do inciso  III, do a rt. 15 
se percebe c la ram en te  a  p a rte  em  que diz '... sem  responder aos fa tos  
veiculados na ofensa  p o rtan to , a  m esm a  n ão  faz referência  d a
obrigatoriedade de que  todo o tem po destin ad o  ao d ireito  de re sp o s ta  se ja  
efetivam ente p a ra  fazer tão  som ente  a  re sp o s ta  ao s fa tos veicu lados n a  ofensa, 
a té  po rque o que  foi veiculado configura  exclusivam ente  re sp o s ta  à s  o fen sas e 
inverdades inaceitáveis que  foram  ve icu ladas pelos R e p rese n tan tes  n a q u e la  
p ro p ag an d a  acerca  do BNB”.

In tercedem  no sen tido  de que  o direito  de re sp o s ta  veiculado u tilizou  
os p rim eiros tr in ta  e trê s  segundos p a ra  fazer a  defesa  de m an e ira  específica e 
d irec ionada  aos fatos ofensivos e inverídicos veicu lados pelos R ep resen tan tes  e
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no re s ta n te  d a  p ro p ag an d a  é feita à  defesa  a s  h o n ra  do hom em  M end 
Filho, m o stran d o  toda  s u a  ca rre ira  e tra je tó ria  política.

Afirm am  que a  exaltação  d a s  qua lid ad es e v irtu d es  do C and ida to  
M endonça Filho, tam b ém  fazem  p arte  de s u a  defesa, do se u  d ireito  de re sp o s ta  
e de n e n h u m a  m an e ira  se confunde com  p ro p ag an d a  política.

Q uan to  a  afirm ação de u tilização  do tem po d a  re sp o s ta  p a ra  fazer 
p ro p ag an d a  dos can d id a to s  M endonça Filho e J a rb a s  V asconcelos pedem  pela  
s u a  im procedência , pois o d iscu rso  do can d id a to  ao S enado  d a  Coligação 
R ep resen tad a  tem  com o n o rte  m o s tra r  que  o can d id a to  M endonça filho é u m  
hom em  correto , sério, com peten te, e n u n c a  fazer p ro p ag an d a  política  do 
m esm o, tão  pouco de si m esm o, daí porque  o pedido  de ap licação  de m u lta  ao 
Sr. J a rb a s  V asconcelos é to ta lm en te  im procedente.

Ao final requerem  a  to ta l im procedência  d a  rep re sen tação , visto que  a  
re sp o s ta  ao s fatos ofensivos e s tá  caba lm en te  d em o n s trad a , em  perfe ita  
co n so n ân c ia  com  a  legislação eleitoral.

O MPE em  seu  parecer m an ifestou -se  p e la  im procedência  d a  
R ep resen tação .

VOTO

Na R epresen tação  n° 818 o R ep resen tan te , o ra  R ep resen tado , Sr. 
M endonça Filho, alegou que  a  p ro p ag an d a  eleitoral ve icu lada  p e la  F ren te  
P opu lar de P ernam buco  a ting iu  seu  conceito, im agem  e h o n ra  p e ra n te  a  
sociedade, ao veicu lar m até ria  ab so lu tam en te  e s tra n h a  ao palco eleitoral e 
sab id am en te  inverídica.

O pleno desse  TRE-PE votou no sen tido  de conceder o d ireito  de 
re sp o s ta  ao  Sr. M endonça Filho po r e n te n d e r que  a  referida  p eça  p ub lic itá ria , 
a p a re n ta  d is to rce r os fatos n a rra d o s , os q u a is  re s ta r ia m  por c ria r  e s tad o s  
m en ta is  no eleitorado p e rn am b u can o .

O a rt. 15, inciso  III, a línea  “h ”, d a  R esolução TSE n° 22 .142  
determ ina:

“h) se o ofendido for candidato, partido político ou coligação 
que tiver usado o tempo concedido sem  responder aos fa tos veiculados 
na ofensa, terá subtraído tempo idêntico ao do respectivo programa 
eleitora; tratando-se de terceiros, ficarão sujeitos à suspensão de igual 
tempo em eventuais novos pedidos de resposta e multa no valor de R$ 
2.128,20 (dois mil cento e vinte e oito reais e vinte centavos) a R$  
5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos)”

E ntendo  que o sen tido  teleológico d a  n o rm a  em  com ento  é de que  o 
direito  de re sp o s ta  deve dirigir-se aos fatos n e la  veiculados.
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A re sp o s ta  ve icu lada  pelo R epresen tado  no s 33” ( t r i n t a ^ .  \ trç s# ' 
segundos) iniciais d a  re sp o s ta  cu idou  de reb a te r  aos fa tos veicu ladbs Tíá 
p ro p ag an d a  tid a  como irregu lar, con tudo , ap ó s ta l tem po, conform e observado 
n a  m íd ia  aco s ta d a  aos a u to s , a  re sp o s ta  teve se u  sen tido  desv irtuado , 
p a ssa n d o  à  verdadeira  prom oção pessoa l do Sr. M endonça Filho, ocorrendo 
a ss im  p ro p ag an d a  eleitoral.

A re sp o s ta  deve dirigir-se n ecessa riam en te  aos fa tos con tidos n a  
ofensa. A p ro p ag an d a  política deve se r feita no horário  perm itido  pela  p ró p ria  
lei e leitoral, não , de m an e ira  im própria, d en tro  do tem po destin ad o  à  re sp o sta , 
concedido pela  J u s tiç a  Eleitoral.

Sendo assim , por verificar que a  re sp o s ta  conced ida  aos 
R ep resen tados foi exercida de form a irregu lar, indo além  do reb a te  à  o fensa  
com etida pelos rep re se n ta n tes , v o to  p ela  p ro ced ên cia  p arcia l d a  
R epresen tação .

Voto pela  condenação  dos dois p rim eiros R ep resen tados, conform e 
de term inação  do a rt. 15, III, “h ”, d a  Lei 9 .5 0 4 /9 7 , à  p e rd a  de tem po de 1’25” 
(um  m in u to  e v inte  e se is segundos), tem po este  u tilizado  p a ra  prom oção 
pessoa l do Segundo rep resen tad o  e pela  im procedência  do pedido  de p e rd a  de 
tem po e ap licação  de m u lta  ao terceiro  rep resen tad o , Sr. J a rb a s  V asconcelos, 
por e n ten d er, em  conform idade com  o p a rece r do MPE, não  h av er p ro p ag an d a  
eleitoral do m esm o.

É como voto.

Recife, 25 de setem bro  de 2006.

______________
D e s . B artolom eu  B ueno  

C om issão de D esem bargadores A uxiliares
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SESSÃO DO DIA 25/09/2006 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

do)

APRESENTAÇÃO DA MÍDIA

Sustentação Oral Do Dr. Léucio Lemos (Advogado do Representa-

O Des. Carlos Moraes:

Eu queria saber a opinião do Ministério Público.

Parecer Oral do Dr. Fernando José Araújo Ferreira, Procurador 
Regional Eleitoral:

O Parecer da colega Socorro é no sentido da improcedência da Repre­
sentação sobre alegação de que a resposta oferecida deve conter texto adequado à 
reparação da ordem ofendida. Segundo a colega -  vou fazer um resumo aqui -  os 
representados... a resposta oferecida pelo candidato José Mendonça Filho está de 
acordo com o determinado pela decisão judicial na primeira parte: cuidou o candi­
dato de se contrapor à inverdade da afirmação feita pela representante. Na segunda 
parte, por via de conseqüência cuidou de mostrar parte da sua biografia porém com 
a nítida intenção de demonstrar ser possuidor de honra ilibada, o que condiz com a 
ofensa contra si cometido. Não vislumbra a representante por outro lado, propagan­
da eleitoral praticada em favor do candidato Jarbas Vasconcelos haja vista que a 
sua aparição no programa está no contexto da resposta, pois o citado candidato faz 
parte da biografia do candidato Mendonça Filho apresentado como resposta na 
composição da sua honra.

Des. Eloy cTAImeida Lins (Presidente):

Está em discussão ainda.

O Des. João Campos:

Entendo que o texto destacado pelo eminente Relator de fato ultrapas­
se os limites do direito de resposta. Então, o direito de resposta pode se ater aos 
fatos lançados, uma questão... Se falou no empréstimo em si, do processo dos valo­
res e da vinculação do eminente, do candidato a Governador pela União Por Per­
nambuco. De forma que entendo que o trecho destacado pelo eminente Relator, de 
fato, fugia à resposta e passou a fazer mera propaganda política do Representante, 
de forma que eu acompanho inteiramente o voto do eminente Relator, Sr. Presi­
dente.

O Des. Geraldo Apoliano:

Sr. Presidente, egrégio Tribunal, não há dúvida que num primeiro ins­
tante o direito de resposta foi veiculado, inclusive, com uma amostra de texto com
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destaque no tocante ao fato que o Sr. Mendonça não integrava a empresa que to­
mou o empréstimo... Mas, os quadros que se mostraram a seguir, a meu ver, foram 
vistos aqui talvez... Eu já vi, essas imagens outrora veiculadas e propaganda do 
candidato ao Governo do Estado, começando pelo fato da posse no congresso na­
cional, ainda com pouca idade e em seguida os demais fatos da carreira política do 
candidato Mendonça. Eu creio então que na verdade o restante do tempo foi usado 
como propaganda mesmo. Tanto que ao meu sentir é na mesma propaganda utili­
zada politicamente pelo candidato mostrando sua condição de assumir o Governo 
do Estado etc. etc. Eu vou pedir vênia às eventuais divergências, mas eu vou acom­
panhar o eminente Relator.

O Des. Eduardo Guilliod Maranhão:

Sr. Presidente, Srs. Desembargadores, eu penso que o direito de res­
posta não foi concedido aos Representados nessa ação, em razão de que a propa­
ganda veiculada tenha afirmado que o Sr. Mendonça Filho era empresário ou não 
empresário, mas sim porque ele imputou um empréstimo e um calote. Na primeira 
parte da propaganda utilizada, a título de direito de resposta, o representado se ate­
ve a responder a essas questões. Se tinha ou não tomado empréstimo, se tinha ou 
não dado um calote. A segunda parte visivelmente foi dedicada à promoção pessoal 
do candidato, a propaganda eleitoral do candidato fugindo do direito de resposta 
que lhe foi concedido. Razão pela qual eu acompanho integralmente o voto do emi­
nente Relator.

O Des. Carlos Moraes:

Eu observei também a propaganda e verifiquei que existem na segun­
da parte do programa alguma imagens que fogem realmente ao direito de resposta. 
Inclusive, tem imagens que aparece Porto de SUAPE, alguma coisa assim, parece- 
me, salvo engano. Evidentemente que o candidato quis fazer um contraponto às 
ofensas que lhe foram assacadas e reconhecidas por este Tribunal. Mas, há uma 
aparição que faz referência a uma promoção pessoal dele sem se restringir ao que 
foi determinado pelo Tribunal. Então, acompanho o Relator, Sr. Presidente.

O Des. Gustavo Paes:

Desembargador, neste caso, eu acompanho o Relator.

Des. Eloy d’Almeida Lins (Presidente):

Decisão: À unanimidade de votos... deu-se provimento parcial... para, 
em princípio, excluir o candidato Jarbas Vasconcelos da lide, aliás, julgando impro­
cedente a Representação contra si veiculada e também, nessa mesma idéia, em 
provimento parcial condenou-se o candidato Mendonça Filho a perda de 1min26s 
(um minuto e vinte e seis segundos) no seu guia.


